
R E P U B L I C A  D E  C H I L E  
H .  JUNTA DE GOBIERNO 

ACTA N o  14/87 

Fecha: 2 de  junio de 1987. 

CUENTA d e l  S e c r e t a r i o  de Leqis lac ión  

1. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de  l e y  que a u t o r i z a  r e n e  
gociación de c r é d i t o s  ex te rnos  que i n d i c a  y e s t a b l e c e  ga- 
r a n t l a  d e l  Estado en reprogramación de deuda e x t e r n a .  

- 1 Comisión, Conjunta, t r á m i t e  e x t r a o r d i n a r i o  y con d i f u  - 
s i ó n .  

2 .  Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de  l e y  que modifica l e y  
gene ra l  de  coopera t ivas  y dec re to  l e y  1.320, de 1975. 

- 1 Comisión, t r á m i t e  o r d i n a r i o  y con d i f u s i ó n .  

3. Mensaje d e l  Ejecut ivo:  proyecto de l e y  que modifica plan-  
t a  de personal  de  l a  Pres idenc ia  de l a  Reptíblica, f i j a d a  
por a r t l c u l o  1 0  de D.L. 3.529, de 1980. 

- I V  Comisión, s i n  urgencia  y con pub l i c idad .  

4 .  O f i c i o  de S e c r e t a r i o  de  Legis lac ión:  informa sobre  Cuenta 
d e l  S e c r e t a r i o  d e l  Senado sobre  g e s t i ó n  d e l  S e r v i c i o  a s u  
cargo durante  1986. 

- Se aprueba.  

TABLA 

1. Proyecto de  l e y ,  s e c r e t o ,  que modifica l e y  13.196. 

--Se r e t i r a  de Tabla. 

2 .  Proyecto de l e y  que aprueba Convenio Comercial y de Coo- 
perac ión  Económica, s u s c r i t o  en  Sant iago  e l  9 de marzo 
de  1982, e n t r e  l o s  Gobiernos de l a  RepGblica de  Ch i l e  y 
d e l  Estado de I s r a e l .  

--Se aprueba e l  t e x t o  propuesto y se acuerda o f i c i a r  a 
S .E.  e l  P res iden te  de l a  Repfiblica r e spec to  de l a  necg 
s idad  de in te rcambiar  Notas Reversales  e n t r e  ambos Go- 
b i e rnos  r e l a t i v a s  a l a  norma contenida en l a  l e t r a  a )  
d e l  a r t l c u l o  1 0  d e l  Convenio r e s p e c t i v o .  

3. Proyecto de l e y  que modifica l e y  1 0 . 6 2 1 ,  sobre  p rev i s i6n  
de p e r i o d i s t a s .  

--Se aprueba.  
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--En Sant iago  de Ch i l e ,  a dos d í a s  d e l  mes de  ju- 

n i o  de  m i l  novec ien tos  ochenta  y  s iete,  s i endo  l a s  16.00 h g  

ras, se re6ne en  Ses ión  L e g i s l a t i v a  l a  H .  J u n t a  de  Gobierno 

i n t e g r a d a  por s u s  Miembros t i t u l a r e s ,  señores :  Almirante 

J o s é  T.  Merino Cas t ro ,  Comandante en J e f e  d e l a A r m a d a , q u i e n  

l a   preside,^ Ten ien te  General  Humberto Gordon Rubio, y por  

l o s  subrogantes  d e l  señor  Comandante en J e f e  de  l a  Fuerza 

Aérea y  d e l  señor  D i r e c t o r  General  de  Carab ineros ,  señores  

General  Pablo S a l d l a s  Maripangue y  General  Subd i r ec to r  0s- 

car L .  To r re s  Rodrlguez, respect ivamente .  Actúa como Sec re  - 

t a r i o  de  l a  J u n t a  e l  t i t u l a r ,  B r igad ie r  señor  Nelson Roble- 

do Romero. 

--Asisten, además, l o s  señores :  Vicea lmiran te  Pa - 

t r i c i o  C a r v a j a l  Prado,  Min i s t ro  de  Defensa Nacional;  Alfon- 

s o  Márquez de l a  P l a t a  I r a r r á z a v a l ,  Min i s t ro  d e l  ~ r a b a j o  y 

P r e v i s i ó n  S o c i a l ;  B r i g a d i e r  General  Franc isco  ~amirezMig1i .a  - 

ssi,  Viceminis t ro  d e  Relaciones  E x t e r i o r e s ;  Manuel B r i t o  V i  - 

ñ a l e s ,  S u b s e c r e t a r i o  de  Hacienda subrogante;  ~ a r l a  Teresa  

I n f a n t e  Bar ros ,  S u b s e c r e t a r i a  de  P r e v i s i ó n  S o c i a l ;  Br iga  - 
d i e r  General  J u l i o  Andrade Armijo, J e f e  d e  G a b i n e t e d e l E j é r  

c i t o ;  Cont raa lmiran te  Jo rge  Martinez Busch, J e f e  de  Gabine- 

t e  d e  l a  Armada; General  Rigober to  González M U ~ O Z ,  J e f e  de  

Gabinete  d e  Carabineros;  Coronel A lbe r to  Varela  Altamirano,  

J e f e  d e  Gabinete de  l a  Fuerza Aérea; Cont raa lmiran te  Germán 

Toledo Lazcano, i n t e g r a n t e  de  l a  1 Comisi6n L e g i s 1 a t i v a ; B r i  - 

g a d i e r  Richard Quaas Bornscheuer, i n t e g r a n t e  d e  l a  I V  Comi- 

s i ó n  L e g i s l a t i v a ;  Capi tán de  Navío (JT)  Mario Duvauchelle 

Rodrlguez, S e c r e t a r i o  de  Leg i s l ac ión ;  Capi tán de  Navlo Ra61 

Zamorano T r i v i ñ o ,  i n t e g r a n t e  de  l a  1 Comisión L e g i s l a t i v a ;  

Coronel de  Aviación (J)  Hernán Chávez Sotomayor, Asesor Ju-  

r i d i c o  d e l  señor  General  Mat the i ;  Coronel de  ,Z_j.Srcito .. 

Lui s  Rivas OtSro la ,  i n t e g r a n t e  de  l a  111 Comisión L e g i s l a t i  - 

va; c a p i t á n  d e  F raga t a  ( J T )  Jo rge  Beyt ia  Valenzuela,  i n t e -  
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grante de la 1 Comisión Legislativa; Teniente Coronel de- 

Ejército (J) Eleazar Vergara Rodrlguez, integrante de la 

IV Comisión Legislativa; Teniente Coronel de Carabineros 

(J) Harry Grünewaldt Sanhueza, Asesor Jurldico del señor 

General Stange; Mayor de Ejército (J) Patricio Baeza Ossan- 

dón, integrante de la IV Comisión Legislativa; Capitán de 

Corbeta (JT) Julio Lavln Valdés, integrante de la 1 Comi - 
sión Legislativa; Capitán de Ejército Luis Torres Aguirre, 

Oficial Jefe de Sala de la H. Junta de Gobierno; Jorge SiL 

va Rojas y Patricio Baltra Sandoval, Jefe de Relaciones Pb 

blicas y Asesor Jurldico, respectivamente, de la Secreta- 

ria de la H. Junta de Gobierno, y Miguel González Saavedra 

y Máximo Silva Bafalluy, integrantes de la 11 y IV Comisio - 
nes Legislativas, respectivamente. 

MATERIAS LEGISLATIVAS 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Se abre la sesi6n. 

Aprovecho la oportunidad para dar la bienveni- 

da al General Torres, quien reemplaza al General Stange du - 

rante su ausencia. 

Ofrezco la palabra. 

CUENTA 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Con su ve- 

nia, señor Almirante. 

Excma. Junta, en primer Lugar de la Cuenta figu- 

ran tres Mensajes del Ejecutivo que adjuntan sendos proyec - 
tos de leyes. 

La primera iniciativa legal corresponde al bole- 

tln 855-05, y para hacer un resumen de lo que en ella se 

plantea señalaré los siguientes antecedentes. 

Hay una deuda extema que no es exigible y en eso el proyecto no 
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l a  a f e c t a  en l a  d i f e r e n c i a  que e s p e c i f i c a r é .  S610 s e  r e f i e  - 

re a  l a  deuda e x t e r n a  e x i g i b l e  sob re  l a  c u a l  h a b l a r é  a  con- 

t i n u a c i ó n .  

L a  deuda e x t e r n a  a l  31 de  enero  de  1983 f u e  r e p r o  

gramada por  l e y e s  suces ivas  en términos  de  que ahora  se p r o  

longó h a s t a  1991. 

Por cons igu ien t e ,  e l  proyecto  abarca  e s t o s  dos g r g  

pos: l a  deuda e x t e r n a  a 1983 y  l a  reprogramación h a s t a  1991, 

p a r t e  de  l a  c u a l  no es e x i g i b l e .  

Todo opera  sob re  l a  base  de  l o s  d a t o s  que se dan 

en l o s  an t eceden te s ,  en que hay un ing re so  por  r e c i b i r  de  

l a s  c i f r a s  que a h l  se d e t a l l a n ,  o t r o  eg re so  que también s e  

i d e n t i f i c a  y ,  luego,  una d i f e r e n c i a  d e l  orden de  650 mi l lo -  

nes  d e  d ó l a r e s .  

Eso se p i ensa  pagar  a  t r a v é s  d e l  " r e p r i c i n g " ,  d e l  

" re t iming"  y  de  una negociación de 1 4 0  mi l lones  de  d ó l a r e s  

en  e l  c r é d i t o  ex t e rno .  

E s e  e s  e l  o b j e t o  d e l  proyecto:  supe ra r  e l  prob le -  

m a  d e  l a  nueva reprogramación seña lada ,  para  l o  c u a l  se p ro  - 
pone l a  g a r a n t l a  d e l  Estado en un pago a  quince años ,  s iete 

d e  l o s  c u a l e s  son de  g r a c i a ;  de  t a l  manera que l a  deuda e x i  - 
g i b l e  a  1991 pasa  a  s e r l o  a 1993 h a s t a  e l  año 2002, porque,  

r e p i t o ,  son qu ince  años con s i e t e  de  g r a c i a .  

Basada en  esas i d e a s  c e n t r a l e s ,  l a  i n i c i a t i v a  con - 
cede l as  g a r a n t l a s  d e l  Estado co r r e spond ien te s .  

Se s o l i c i t a  t r á m i t e  e x t r a o r d i n a r i o .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.-  Corresponde a  l a  P r i  - 
mera Comisión, Conjunta,  t r á m i t e  e x t r a o r d i n a r i o  y con d i f u -  

s i ó n .  

¿Con£ orme? 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- S1. 

E l  señor  GENERAL SALDIAS.- Conforme. 

E l  señor  GENERAL TORRES.- Conforme. 
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E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- EP segundo 

proyecto de l e y  corresponde a l  b o l e t i n  856-03 y por 61 se 

proponen, en tres a r t l c u l o s  permanentes, 49  modif icaciones  

a l a  a c t u a l  l e g i s l a c i ó n  sobre  coopera t ivas .  AdemSs, t i e n e  

tres normas t r a n s i t o r i a s .  

La idea  c e n t r a l  de l a  i n i c i a t i v a  c o n s i s t e  en s a  - 
c a r  a l a s  coopera t ivas  d e l  ámbito e s p e c i a l  en que se h a l l a n  

y a p l i c a r l e s ,  en cambio, l a  l e g i s l a c i ó n  comGn. 

Para  ese e f e c t o ,  e l  proyecto termina con l a s  i n  - 
t e rvenc iones  d e l  M i n i s t e r i o  de Economia, d e l  Departamento 

Cooperativas de e s a  S e c r e t a r i a  d e  Estado; d e l  M i n i s t e r i o  de 

Vivienda y de l a  s i g u i e n t e  S e c r e t a r i a  de  Estado que t i e n e  

a t i n g e n c i a  con e l l a s .  

Por l o  t a n t o ,  e l  o b j e t i v o  c e n t r a l  de  e s t a  l e y  en 

proyecto es someter a l a s  coopera t ivas  a l  derecho comfin, pg 

r a  l o  cua l  deroga todas  a q u e l l a s  normas que dan a l  Estado 

a t r i b u c i ó n  en l a  mater ia .  

No hay p e t i c i 6 n  de urgencia .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Primera Comisión, t r á  - 
m i t e  o r d i n a r i o  y con d i f u s i d n .  

ZHabria inconveniente? 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- No hay. 

E l  señor  GENERAL TORRES.- No. 

E l  sefior GENERAL SALDIAS.- No. 

E l  señor  SECRETARIO DE LEGISLACI0N.-  E l  t e r c e r  

proyecto cons ta  en e l  b o l e t i n  857-06 y t i e n e  por  o b j e t o ,  

por un lado ,  e l imina r  d i e z  cargos de p ro fes iona le s  u n i v e r s i -  

t a r i o s  en l a  p l a n t a  de l a  S e c r e t a r i a  de l a  P r e s i d e n c i a y , , p o r  

o t r a  p a r t e ,  c o n t r a t a r  en s u  reemplazo d i e z  p l a z a s  en e l  D e  - 
partamento Audiovisual  y Fo togra f i a .  

E s  un t rueque  que, segGn l o s  an tecedentes ,  e s t á  f& 

nanciado . 
E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Cuarta Comisian, t r á -  

m i t e  o r d i n a r i o  y con d i f u s i ó n .  
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E l  señor TENIENTE GENERAL GORD0N.- Conforme. 

E l  señor GENERAL SALDIAS.-  De acuerdo. 

E l  señor GENERAL TORRES.- Conforme. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- En seguida,  

a p a r t e  de l o s  proyectos de l eyes  señalados,  s ó l o  e s t á l a c u e ;  

t a  d e l  S e c r e t a r i o  d e l  Senado. 

En e l  curso de l a  semana pasada e levé  a l o s  seño - 
r e s  Pres identes  de l a s  Comisiones Leg i s l a t ivas  l a  Cuenta a 

que me r e f i e r o  y que, en breve s l n t e s i s ,  c o n s i s t e  en l o  s i  - 
guiente  . 

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- E s  l a  Cuenta d e l  Es ta  - 
do Financiero d e l  año pasado. 

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Efectivamen- 

t e .  

Esa Cuenta s e  r e c i b e  en enero y s e  somete a una au - 
d i t o r l a  contable  en l a  cua l  s e  r ev i san  todos l o s  documentos 

de e l l a .  Luego, e l  p e r i t o  contable  designado para  e l  e f e c t o  

hace una proposicidn determinada l a  cua l  es evaluada e n l a s e  - 
c r e t a r i a  de Legislaci6n.  

Sobre l a  base de e s t a  evaluación,  puedo informar 

l o  s i g u i e n t e .  

En mater ia  de  va r i ac ión  de ingresos  y egresos hay 

que tomar en cuenta t r e s  aspectos .  

En e l  Senado hay una a l t a  va r i ac idn  de  ingresos ,  

que parece muy grande --once m i l  y t a n t o s ,  segdn s e  indica--, 

pero que de r iva  exclusivamente de l a  necesidad de repa ra r  e l  

e d i f i c i o  d e l  Congreso, para l o  cua l  hubo que usar  55 m i l l o  - 
nes 650 m i l  pesos. 

Recordar5 l a  Excma. Junta  de Gobierno que, con mo- 

t i v o  de l a  Ley de  Presupuestos d e l  año pasado, hubo neces i  - 
dad de i n c l u i r  o t r a  suma --esto s e  verá en l a  próxima Cuen- 

ta-- ,  porque e l  presupuesto no alcanzó a c u b r i r  l o s  55 mi l lo  - 
nes . 

Por l a  razdn antedicha parece t a n  a lzada  l a  v a r i a -  

c ión  en e l  caso d e l  Senado. Se debe dnicamente a l o s  55 m i -  

l l o n e s  de  pesos.  
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En e l  caso de  l a  Cámara, l o s  egresos  son, fundamen - 

ta lmente ,  más o  menos en 9 3 % ,  f r u t o  de l o s  g a s t o s  de perso  - 
n a l  . 

En l a  B i b l i o t e c a ,  e l  mayor gas to  d e r i v a  de dos ru-  

bros:  uno, Bienes y  S e r v i c i o s ,  dedicado a  l a  adqu i s i c ión  de 

l i b r o s ,  a  susc r ipc iones  y  a  l a  compra de r e v i s t a s  e x t r a n j e  - 
r a s  que, infortunadamente,  y  l o  que es n a t u r a l ,  se cobran en 

d ó l a r e s ,  l o  que implica  una necesa r i a  sangr l a .  E l  segundo 

rubro que i n c i d e  en e l  mayor gas to  es e l  d e l  Banco de Datos 

Legales y  J u r i s p r u d e n c i a l e s  r e spec to  d e l  cua l  m e  r e f e r i r é  en 

un momento más. 

En l o  que se r e f i e r e  ya a  l a  e j ecuc ión  misma de l a  

Ley de  Presupuestos ,  r e s u l t a r o n  algunos excedentes que expl& 

c a r é  . 
En e l l a  se hablan asignado 183 mil lones  de pesos 

a l  Senado, 534 mi l lones  de pesos a  l a  Cámara y  1 6 6  mi l lones  

de pesos a  l a  B i b l i o t e c a .  

Se e s t i m o  por Hacienda que t a l e s  c i f r a s  no a lcanza  - 
r l a n  a  c u b r i r  e l  rubro Personal ,  raz6n por  l a  c u a l  e s t a  Se- 

c r e t a r l a  de Estado implementó, a t r a v é s  de v a r i o s  dec re tos  

- - c i to  e l  m6s importante ,  e l  952--, e s t a s  cant idades  en un 

c á l c u l o  e s t ima t ivo ,  l o  que permi t ió  que hubiera  un excedente,  

en e l  caso d e l  Senado, de  5  mi l lones  de pesos y  f r acc ión ;  en 

e l  de l a  CSmara, de 2 mi l lones  800 m i l  pesos ,  y  en e l  de l a  

B i b l i o t e c a ,  de  7 mi l lones  225 m i l  pesos.  

Como d i j e ,  t a l e s  excedentes der ivan  de l a  c i r cuns -  

t a n c i a  de que, según l a  eva luac ian  de l o s  g a s t o s  en mater ia  

de Personal ,  este rubro  i b a  a  ser mayor. 

En l o  r e f e r e n t e  a  remuneraciones, no hay objec ión  

alguna que hacer  y s u  pago se a j u s t ó  a  derecho. 

En mater ia  de g i r o s  g loba le s  hay una observación 

muy pequeña, pero debo s e ñ a l a r l a .  

~ e g G n  recordará  l a  Excma. J u n t a  de Gobierno, e n e l  

aspec to  de g i r o s  g loba le s  hay dos normas. Una de e l l a s  p re  - 
ceptúa que cada g i r o  g loba l  no puede ser s u p e r i o r  a  dos un& 
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dades t r i b u t a r i a s  mensuales y ,  en s u  conjunto,  a 15.  

Se d e t e c t ó  que en uno de l o s  g i r o s  g loba le s  hubo 

un exceso de 541 pesos,  der ivado d e l  hecho de que e l  cd lcu  - 
l o  se h izo  a n t e s  que l a  v a r i a c i 6 n  mensual de l a  unidad t r l  

b u t a r i a  se hubiera  ma te r i a l i zado .  Se observó l a  s i t u a c i 6 n  

y se h izo  remediar dando l a  i n s t r u c c i ó n  r e s p e c t i v a .  

En cuanto a l  Banco de Datos Legales y J u r i s p r u  - 
d e n c i a l e s ,  complementaré l a  información que d i  denantes  en 

dos rubros .  

Los p r i n c i p a l e s  egresos  d e l  Banco d e  Datos e s t á n  

c o n s t i t u i d o s  por c o n t r a t o s  de computación r e l a t i v o s  a com- 

p ra ,  arrendamiento y mantención de  equipos y t e rmina le s ,  y 

d i chos  c o n t r a t o s  se han ce lebrado  con COASIN, Leasing Andi - 
no e I .B .M. ,  todos l o s  cua le s  se d e s t i n a n  con ECOM a l ' k io f t  - 
waren d e l  Banco. 

Y ,  en  l o  concern ien te  a l o s  ing resos ,  dent ro  de 

l a  Ley de Presupuestos  e s t d n  i n c l u i d o s  en e l  presupuesto 

de  l a  B i b l i o t e c a  d e l  Congreso. En t o t a l  ascendieron a 4 9  

mi l lones  4 4 2  m i l  pesos ,  y de é s t o s  quedaron d i spon ib le s  a l  

31 de diciembre 2 mi l lones  705  m i l  4 9 9  pesos .  

Como aprec iac ión  f i n a l ,  puedo d e c i r  a l a  H .  Jun- a t a  de Gobierno que e l  (inico problema de tec tado  fue  e l  r e l a  - 
t i v o  a l  excedente de 541 pesos en e l  g i r o  g l o b a l ,  s i t u a  -- 
c ión  superada ya a t r a v é s  de l a s  i n s t r u c c i o n e s  impar t idas .  

Esa es l a  primera conclusibn.  

Y l a  segunda es que no tengo ninguna observación 

de orden j u r l d i c o  en 10 a t i n e n t e  a l a  Cuenta, razón por l a  

c u a l  sug ie ro  a l a  Excma. Jun ta  disponer  su  aprobación.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco l a  pa lab ra .  

¿Hay inconveniente? 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- Ninguno. 

E l  señor  GENERAL SALDIAS .- No. 

E l  señor  GENERAL TORRES.? No hay. 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- Se aprueba. 
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¿ T i e n e  C u e n t a  e l  S e c r e t a r i o  de l a  J u n t a ?  

E l  señor  SECRETARIO DE LA JUNTA.- No ,  m i  A l m i r a n -  

t e .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.? A l  no h a b e r  m á s  C u e n -  

t a ,  ofrezco l a  palabra. 

TABLA 

1.- PROYECTO DE LEY, SECRETO, QUE MODIFICA LEY No 1 3 . 1 9 6  

(BOLETIN 8 4 9 - 0 2 ) .  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- E l  p r i m e r  punto de l a  

T a b l a  se refiere a un proyecto secreto r e l a t i v o  a l a  l e y  No 

1 3 . 1 9 6 .  

A  pesar de que habla acuerdo, l a  S e g u n d a  C o m i s i ó n  

p i d i ó  su  r e t i ro  de T a b l a .  

E l  señor GENERAL SALDIAS.- Se s o l i c i t ó  t r a t a r l o  

l a  pr6xima semana. 

E l  señor  TENIENTE GENERAL GORD0N.- No se p i d i ó  su 

re t i ro ,  s i n o  que se viera en l a  próxima ses ión.  

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- B i e n .  

E n t o n c e s ,  e l  proyecto sobre l a  l e y  No 1 3 . 1 9 6  ha s i  - 
do r e t i r ado  de T a b l a  a p e t i c i ó n  de l a  S e g u n d a  C o m i s i 6 n  L e g i s  - 
l a t i v a ,  en  espera de l a  l legada de l  señor G e n e r a l  M a t t h e i ;  

as2 que no se verá en esta oportunidad.  

E l  señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- L o  i n c l u i r é  

en l a  T a b l a  de l a  p r ó x i m a  ses ión,  señor .  

E l  señor ALMIRANTE MERINO.- S l .  

- -E l  proyecto se retira de T a b l a .  
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2 . -  PROYECTO DE LEY QUE APRUEBA CONVENIO COMERCIAL Y DE COO - 

PERACION ECONOMICA, SUSCRITO E N  SANTIAGO EL 9 ,DE MAR - 
ZO DE 1982, ENTRE LOS GOBIERNOS DE LA REPUBLICA DE C H I -  

LE Y DEL ESTADO DE ISRAEL (BOLETIN 703-10) . 

E l  señor  ALMIRANTE MERINO.- En cuanto a l  proyec- 

t o  r e l . a t i v o  a l  Convenio e n t r e  Ch i l e  e  I s r a e l ,  habla  una ob- 

se rvac ión  de  l a  Primera Comisión L e g i s l a t i v a  en e l  s e n t i d o  

de que en e l  M i n i s t e r i o  de Relaciones E x t e r i o r e s  s e  hablan 

metido en honduras a l  no c o n s u l t a r  a  l a  au to r idad  correspon - 

d i e n t e  con r e l a c i ó n  a l  in tercambio comercial  en Buques de  

bandera c h i l e n a  e i s r a e l i t a ,  a l  d a r  c i e r t a s  f a c i l i d a d e s  a  

Pos buques i s r a e l i t a s  que l l e g a n  a  pue r tos  de nues t ro  p a l s ,  

l o  que podla poner en una pos ic i6n  d i f l c i l  a  Chi le ,  ya que 

buques de o t r a s  banderas que l l e g a r a n  a  nues t ros  pue r tos  

podian p e d i r  l o s  mismos bene f i c ios .  

S i  Relaciones  E x t e r i o r e s  hubiera  consul tado a  l a  

Marina a  t r a v é s  d e l  M i n i s t e r i o  de Defensa, no habr fa  t e n i d o  

problema alguno, porque ese punto es c o n f l i c t i v o .  

Felizmente,  en e s t e  momento no hay d i f i c u l t a d  por  - 
que no vienen buques i s r a e l l e s .  Nada más que por e s o ,  pero 

s i  v i n i e r a n  se p r o d u c i r l a  e l  c o n f l i c t o .  

Por l o  t a n t o ,  r e t i r o  l a  ob jec ión  que t e n l a .  

Tiene l a  pa lab ra  e l  Re la to r .  
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El señor MAXIMO SILVA, RELATOR.- Gracias, Almirante. 

Este proyecto tiene su origen en un Mensaje del Eje - 
cutivo que originalmente fue calificado de fácil despacho. Lue - 

go, el 29 de mayo del 86, se cambió a ordinario extenso. 

Como antecedente de derecho internacional, lo rele - 
vante son numerosos Tratados celebrados en similares términos 

con nuestro pals, que constituyen Tratados marcos, todos los 

cuales contienen la claGsula de la naci6n más favorecida, ins - 

trumento fundamental del GATT. 

Como antecedente de derecho interno, básicamente, es 

de destacar la Ley de Fomento a la Marina Mercante, reciente- 

mente modificada, que tiene como concepto básico la reciproci- 

dad y la reserva de carga en tráficos bilaterales, cuando asl 

se pactan; y la Ley de Navegación, relativa a despacho y re - 
cepción . 

Además, existen diversos reglamentos, siendo el rnás 

importante el de tarifas y derechos de la Dirección del Terri - 

torio Marltimo. 

Como antecedente de tramitación legislativa cabe se- 

ñalar que en los años 82 y 83 se tramitó este Convenio y el 

Ejecutivo lo retiró para un mayor estudio. Su reinicio en el 

sistema legislativo ocurrió en diciembre del año 85, con pos- 

terioridad a la aprobación de la Ley de la Marina Mercapte. 

La Secretarla de ~egislación no plante6 objecioees 

de fondo y solamente formuló consideraciones respecto a algu- 

nos efectos colaterales que podian producirse, tanto ep eL 
d 

tráfico bilateral, como con terceros pazses, como la circups- 

tancia que eseaba comentando el señor Almirante. 

Es de destacar, si usted me lo permzte, señor Almi- 
rante, que el Convenio propiamente tal fue firmado por el Mi- 

nistro de Economla de la época y no el de Relacioees E ~ t e r i ~  - 
res. Este se firm6 en Santiago. 

El proyecto, en la parte sustantiua,estabJece lo que 
suele señalar todo este tipo de Tratados, en cuanto a que de- 

ben tomarse medidas tendientes al desarrollo de las relaciones 
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comerciales y de colaboración económica. Se determina que las 

partes darán a los productos procedentes u originarios el tra - 
tamien.to de nación más favorecida, en los términos del GATT, 

con las excepciones que corresponden. Se señala que el inter - 
cambio de artlculos primarios se hará conforme a las reglas 

de importación vigentes en cada pals, que las partes no deben 

limitar la capacidad de las otras para determinar medidas ten 

dientes a preservar la vida o la salud humana, animal y vege- 

tal. 

Asimismo, se consignan diversas normas tendientes a 

facilitar el comercio entre Chile e Israel, básicamente a ge- 

nerar facilidades e incentivos para que se desplacen personas 

vinculadas a las actividades comerciales, para que se reali- 

cen ferias. Con este propósito se establecen elementos vincu - 

lados al pago en cuanto a convertibilidades de las monedas, 

en lo referente a la celebraciónde Convenios adicionales, den - 
tro del criterio de que estamos en un Tratado marco, y se di2 

pone que existirá una Comisión Mixta que, en lo substancial, 

es la que debe implementar los Acuerdos contenidos en el Con- 

venio. 

Las dos filtimas disposiciones --me he saltado la más 

importante, a la que se refirió el señor Almirante-- dicen 

relación con la vigencia y con la revisión o terminación. 

9 ¿ ~ u é  ocurrió con el artículo X, que generó algfin gra- 

do de análisis más detallado? Esta norma contiene dos letras. 

La primera determina libre acceso a cargas del comercio recl- 

proco entre Chile e Israel. Y lo mismo hacia o desde terce- 

ros puertos o de terceros palses. Esto significa que naves 

israelles pueden acceder a la carga chilena, no sólo a la que 

se produce o nace acá en nuestros puertos, sino a la que está 

dirigida a nuestro pals, toda vez que la nave israell pasa a 

considerarse para todos los fines como si fuera una nave chi- 

lena. 

Eso es en esencia la letra a). 

La letra b) del artlculo X dice que cada pals dará facili- 

dades en sus respectivos puertos como si se tratase, la nave 

del otro pals, de una nacional del propio pals. En otras pala- 

bras, se entiende que en el puerto de Valpara5so la nave israelí tendrá el 
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mismo t r a t o  que t i e n e n  l a s  naves c h i l e n a s .  

Es to  e s  en e senc ia  e l  Convenio. 

Y ,  en e s e n c i a ,  l o  s u s t a n t i v o  de las  mater ias  t r a -  

t a d a s  en l a  Comisión Conjunta d i c e -  r e l a c i ó n  con l o  que a c s  

bo de r e l a t a r  d e l  a r t l c u l o  X .  

E l  a r t l c u l o  X ,  en  s u  l e t r a  a ) , c o n t i e n e  l a  primera 

d i spos ic ión  a que h i c e  mención, e s t o  es, l i b r e  acceso a car -  

gas  d e l  comercio rec lproco .  

Después de d i v e r s a s  cont ingencias  y b a s t a n t e  i n .  - 
f l u i d a  por e l  nuevo e s p l r i t u  que v iene  e n  l a  Ley N o  18.454, 

a r a l z  de una i n i c i a t i v a  tomada por e l  Min i s t e r io  de Relacro  

nes E x t e r i o r e s  con e l  f i n  de conversar  con l a  Embajada de 12 

r a e l  con miras  a que é s t a  t u v i e s e  con tac tos  con e l  Gobierno 

de s u  p a l s ,  se logró  l l e g a r  a una acuerdo en  cuanto a upa No - 
t a  Reversal  i n t e r p r e t a t i v a ,  Es t a  Nota Reversal--que l e e r é  a 

cont inuac ión- -sa t i s face ,  segdn se expresó en l a  Comisión Con - 
j un ta ,  a l a s  c u a t r o  Comisiones L e g i s l a t i v a s  y ,en  l o  p r i a c i p a l ,  

expresa  que e n  aque l los  casos  en que e l  Estado de Ch i l e ,  

cono consecuencia de medidas r e s t r i c t i v a s  adoptadas por ter - 
ce ros  p a l s e s ,  se ve obl igado por mandato a su  normativa i n t e r  - 

na a e s t a b l e c e r  r e s e r v a s  de ca rga ,  no r e g i r í a  a favor  de l a  

marina mercante de I s r a e l  e l  derecho de l i b r e  acceso a l a s  

ca rgas  c h i l e n a s  desde o hac ia  t e r c e r o s  p a l s e s .  

E s t a  Nota Reversal ,  como s e ñ a l é ,  en  opin ión  de las 
Comisiones L e g i s l a t i v a s ,  s a t i s f a c e  las inquie tudes  que en su 

ocasión se p lan tearon .  

E s  importante  hacer  p r e s e e t e  que s i  l a  H. J u n t a  

aprobara  e l  Convenio, s e r l a  deseable  que e n  e l  o f i c i o  g u l a  

que s e  remi ta  a l  E jecut ivo  se haga p resen te  que s e  tuvo en 

cons iderac ión  e s a  Nota Reversal .  

E l  señor  A L M I W T E  MERINO.- E s a  Yota EeversaX Zorma 

p a r t e  i n t e g r a n t e  d e l  documeato que s e  apruebe. 

~l señor  RELATOR.- En cuanto a l  segupdo problema, 

e s t o  es, e l  de l a  l e t r a  b ) ,  en o t r a s  pa lab ras ,  aquél  en cuya 

v i r t u d  se l e  da  i g u a l  t r a t amien to  a l o s  barcos  i s r a e l l e s  que 

a l a s  naves c h i l e n a s ,  e x i s t i ó  a lgún t i p o  de reparo  a e s t o ,  como 
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lo señaló el señor Almirante, y se solicitó a la Dirección 

del Territorio Marltimo de la Marina Mercante que explicita - 
ra en qué consistlan estas diferencias. 

Este organismo contestó y dio los casos donde se 

produclan tratos distintos. Esto, que aparece sumamente gran - 

de,en los hechos, en términos generales, fue calificado como 

no tan importante, según aparece si uno lo lee en la prSctica, 

situación que se ve absolutamente refrendada por las circuns- 

tancias de que, en definitiva, no están llegando barcos israe - 

lles, a nuestro pals. 

En la ocasión se planteó la posibilidad de que a es - 

te respecto existiese una Nota Reversal, al igual que en la 

letra a), cuestión que tuvo el reparo del Ministerio de Rela- 

ciones Exteriores, por cuanto sólo cabe Nota Reversal cuando 

hay algo que interpretar y en esta materia, lo que esta escri - 
to, es bastante claro. 

Eso es, yo diria, en lo esencial, señor Almirante, 

lo ocurrido en la Comisión Conjunta. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Gracias. 

Ofrezco la palabra. 

¿No hay objeciones? 

Se aprueba, gracias. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.-¿Señor Almiran - 
te, la aprobación incluye el oficio adicional sobre Nota Re- 

versa1 de la letra a) del artlculo %? 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Correcto. 

El señor SECRETARIO DE LEGISLACI0N.- Lo propondrs 

el Secretario de la Junta después. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Bien, gracias. 

--Se aprueba el texto propuesto y se acuerda oficiar 

a S.E. el Presidente de la ~epÚbPica respecto a la necesidad 

de intercambiar Notas Reversales entre ambos Gobiernos, relati - 
vas a la norma contenida en la letra a) del artlculo X.; del 

Convenio respectivo. 
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3. PROYECTO DE LEY QUE MODIFICe LA LEY No 10.621, SOBRE PEEYI- 
SION DE PERIODISTAS (BOLETIN No 803-10) 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Tiene la palabra el 

abogado informante. 

El señor MIGUEL GONZALEZ SBAVEDW, RELATOR.- Con la 

venia de US. 

El proyecto que corresponde conocer a la H. Junta 

en su Sesión Legislativa tiene su origen en un Mensaje de S.E. 

el Presidente de la República y aparece con un informe técnico 

del señor Ministro del Trabajo y Previsión Social y un informe 
favorable del Ministro de Hacienda. 

El objetivo esencial de la iniciativa es cambiar el 

régimen de monteplo de los imponentes del Departamento de Pe - 
riodistas de la Caja de Empleados Públicos y Periodistas, ep 

razón a que es un sistema que en el cálculo del sueldo base de 

pensiones resulta injusto al no distinguir entre la situación 

de aquel causante que está en servicio activo y aquel que es 8 jubilado o pensionado. 

Por ejemplo, dos personas que jubilan- este sistema 

en diciembre del 70 yque tienen igual jubilación, porque sus 

sueldos de base de cálculo de La jubilación son.iguales, si 

uno fallece en enero de 1970, el sueldo base y los monteplos 

tienen un número equis. En cambio, si el otro que jubil6 el 

mismo dla fallece el año 1979, diez años después, teyidrs nu - 
méricamente el mismo equis, pero como ha pasado todo up tiem - 
po en que la desvalorizacióe monetaria ha determinad9 que los 

otros sistemas hayan otorgado una serie de reajustes, e1 poder 
adquisitivo de aquel que fallece tiempo después de haber jubi- 

lado es prácticamente nulo. 

Ese solo hecho justifica que la Comisión Copjuyita, 

que conoció de este proyecto, haya preparado un texto que cop- 

tiene dos artlculos permanentes y dos transitorios y cuyos ob- 
jetivos son los siguientes. El pri~nero de ellos, como ya se ha 

aicho, es reemplazar el régimen de monteplos establecido en los 

artlculos 61 y 66 de la ley N o  10.621, sustituyéndolo por aquel 
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que regula las pensiones de viudez y orfandad para los emplea - 
dos particulares en la ley No 16.475. Eso lo hace el inciso 

primero del artlculo lo del proyecto. 

El inciso segundo establece el sistema de cálculo 

del sueldo base de los subsidios,sobre el fundamento de dis - 
tinguir entre si el causante ha fallecido estando en servicio 

activo, prestando servicios o si es jubilado. En el primer ca - 
solse calcula el monteplo sobre la base de las dos últimas re - 

muneraciones, de acuerdo con el artlculo 52 de la ley N010.621. 

Si fallece un pxsionado, el sueldo base será el correspondien - 
tea1 valor de la Gltima pensión percibida por él. 

Otra finalidad del proyecto está señalada en el ar - 
tlculo 2' y tiene por objeto derogar el artfculo 54 de la ley 

No 10.621. Esta disposición establece que para requerir la ju - 
bilación es necesario que se esté en su puesto, dice la norma, 

o se requiera dentro de los noventa dlas siguientes a haber 

terminado la prestacidn de servicios. 

Se ha estimado indispensable derogar esta disposi - 
cidn con el objeto de que el sistema que regula el conceder 

el beneficio de jubilación a los imponentes del Departamento 8 de Periodistas de la Caja de Empleados PGblicos y Periodistas 

sea similar al que tienen todos aquellos trabajadores que pres - 
tan servicios y que desean adscribir a una jubilaci6n. 

No hay raz6n para mantener ese plazo, que es Gnico 

en nuestro ordenariuento jurzdico y que no tiene ninguna expli- 

cacibn. 

Finalmente, el tercer objeti~o que persigue l a  i n i  - 
ciativa es permitir establecer un recálculo de aquellos monte- 

plos, es decir, de aquellas pensiones de viudez y orfandad 
que se están pagando a los imponentes del Departamento de Pe - 
riodistas de la Caja de Empleados PGblicos y Periodistas, y 

que nohan sido posible reajustar, porque no les fueron aplica- 

bles,en su oportunidad, las normas del decreto ley 2.444, pu - 
blicado en el Diario Oficial del 28 de diciembre de 1978. 

¿Que es lo que contqlayi. los artlculos lo y 2' fran- 

sitorios del proyecto? Estos artículos son muy fáciles de en - 
tender si efectuamos la siouiente disti~cióri. Lo primero que 
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hay que entender es que puede ser causante de monteplo o de 

estas pensiones una persona que estd en servicio activo o 

que estd pensionada, o sea, estd jubilada. 

Ahora bien, respecto de aquellas personas que falle 

cieron antes del lo de septiembre de 1975, sea que estuvie- 

ran en servicio activo, sea que estuvieran jubiladas, y que 

dieron lugar a monteplo, este beneficio les fue reajustado 

de acuerdo con el artlculo lo del decreto ley 2.444. Pero el 

No 1 del artlculo lo de este decreto ley dijo en forma ex - 
presa que, en cuanto a aquellos que hubieran jubilado antes 

del lo de septiembre de 1975 y fallecieron con posterioridad 

a esa fecha, no tenlan derecho a la rea justabilidad del 2.444. 

Entonces, existe este segundo grupo que, no obstante 

haber jubilado antes del lo de septiembre de 1975, falleció 

con posterioridad a esta fecha pero antes del 28 de diciem- 

bre de 1978, oportunidad en que se dictó y entró en vigen - 
cia el 2.444. 

Este segundo grupo tambiEn ha visto recalculadas sus 

pensiones de orfandad y de viudez en razón de que, segdn el 

artlculo 3' del decreto ley 3.453, se hizo aplicable la nor- 

ma aquella del 2.444. 

Hay un tercer grupo, que son aquellos que jubilaron 

después del lo de septiembre de 1978 y fallecieron antes del 

28 de diciembre de 1978. La Caja de Empleados Pdblicos y Pg a riodistas interpretó el artlculo 3' del decreto ley. 3.453, y 

los beneficiarios de éstos también han visto reajustados sus 

monteplos . 
Y como hay alguna duda respecto de la interpretación 

del artículo 3O del decreto ley 3.453, es que existe en el 

proyecto el artlculo 2O que convalida la situación, convali- 

dación que se hace exclusivamente con el fin de mantener un 

sistema parejo para todos y para que estas personas nosevie - 
ran envueltas en un momento determinado enunainterpretacidn 

administrativa distinta que las obligara a restituir. 

Y, finalmente, el dltimo grupo, a los que se aplica 

el artlculo lo transitorio, son aquellos que jubilaron a con - 
tar del lo de septiembre de 1975 y fallecieron después del 

29 de diciembre de 1978. A ésos se les aplica el sistema 
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de reajustabilidad que determina el artlculo lo transitorio 

de la iniciativa, el cual señala, además, que entrar5 en vi - 
gencia el sistema al mes siguiente de la publicaci6n de es- 

ta ley en el Diario Oficial. A contar de estd fecha: se devenga 

r5n estas sumas o monteplos reajustados. 

Esto es lo que sucintamente puedo relatar a US. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- Ofrezco la palabra. 

Si nadie hace uso de la palabra, se aprueba. 

Gracias. 

--Se aprueba el proyecto. 

El señor ALMIRANTE MERINO.- No hay más materias en 

Tabla. 

Ofrezco la palabra. 

Si nadie hace uso de la palabra, muchas gracias, 

caballeros, se levanta la Sesion. 

--Se levanta la Sesión a las 16.40 horas. 

Almirante 
dante en Jefe de la Armada 
e de la 1 Comisión Legislativa 

retario de la Junta de Gobierno 


